
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.377.635 - MG (2013/0124026-6)
  

RELATOR : MINISTRO CAMPOS MARQUES (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/PR)

AGRAVANTE : DANIEL VIEIRA SILVA 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
  DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
PORTE ILEGAL DE ARMA E DE MUNIÇÃO. TIPICIDADE 
DA CONDUTA. CRIME DE PERIGO ABSTRATO. 
PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. A jurisprudência desta Corte encontra-se consolidada no 
sentido de que, para a caracterização do tipo descrito no art. 14, 
da Lei 10.826/2003, é irrelevante que a potencialidade lesiva da 
arma ou da munição restem comprovadas, por se tratar de crime 
de perigo abstrato, que se consuma com o simples porte ilegal. 
2. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Senhores Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, em negar  provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Marilza Maynard (Desembargadora convocada do TJ/SE), 
Laurita Vaz, Jorge Mussi e Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 25 de junho de 2013(Data do Julgamento)

Ministro Campos Marques  
(Desembargador Convocado do TJ/PR)  

Relator
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RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO CAMPOS MARQUES 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PR): 

Trata-se de agravo regimental, interposto por DANIEL VIEIRA 

SILVA, em face de decisão monocrática, da minha lavra, que deu provimento 

ao recurso especial, restabelecendo a sentença condenatória. 

Busca o agravante a reforma do decisum, sustentando, em 

síntese, que "o ilícito praticado pelo agravante não merece qualquer 

reprimenda pois a arma de fogo apreendida, conforme comprovou o laudo 

pericial, estava inapta a efetuar disparos, não possuindo, portanto, 

potencialidade lesiva" (fl. 303-STJ), caracterizando crime impossível. 

É o sucinto relatório.
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AGRAVANTE : DANIEL VIEIRA SILVA 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
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VOTO

O SENHOR MINISTRO CAMPOS MARQUES 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PR) (Relator): 

A decisão ora agravada deve ser mantida, haja vista que a 

jurisprudência desta Corte encontra-se consolidada no sentido de que, para a 

caracterização do tipo descrito no art. 14, da Lei 10.826/2003, é irrelevante 

que a potencialidade lesiva da arma ou da munição restem comprovadas, por 

se tratar de crime de perigo abstrato, que se consuma com o simples porte 

ilegal. 

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

PORTE ILEGAL DE MUNIÇÃO. TIPICIDADE DA 

CONDUTA. CRIME DE PERIGO ABSTRATO. QUESTÃO 

PACIFICADA NESTA CORTE. SÚMULA 83/STJ. DECISÃO 

MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS.

1. O porte ilegal de munição subsume-se ao tipo descrito no art. 

14 da Lei 10.826/2003, por se tratar de crime de mera conduta 

ou de perigo abstrato, sendo irrelevante a comprovação de sua 

potencialidade lesiva, tampouco a apreensão da respectiva 

arma de fogo. Precedentes desta Corte e do Supremo Tribunal 

Federal.

2. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg nos EDcl no AREsp 225.114/SP, Rel. Ministro MARCO 

AURÉLIO BELLIZZE, QUINTA TURMA, julgado em 

18/04/2013, DJe 25/04/2013)

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO NO RECURSO  ESPECIAL. PENAL E 

PROCESSUAL PENAL. PORTE ILEGAL DE MUNIÇÃO DE 

USO PERMITIDO. AUSÊNCIA DE EXAME   PERICIAL. 

IRRELEVÂNCIA. POTENCIAL LESIVO PRESUMIDO. 
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PRECEDENTES. DECISÃO MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS 

FUNDAMENTOS. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Esta Corte já firmou posicionamento no sentido de que a 

ausência do laudo pericial não impede o enquadramento da 

conduta de portar ilegalmente arma de fogo ou munição.

2. No caso dos autos, não se fazia necessária a perícia nas 

munições, pois o risco, por si só, é capaz de caracterizar a 

potencialidade lesiva do delito.

3. Decisão agravada que se mantém pelos seus próprios 

fundamentos.

4. Agravo regimental desprovido.

(AgRg nos EDcl no REsp 1314987/SC, Rel. Ministra LAURITA 

VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 05/03/2013, DJe 

12/03/2013)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

Documento: 1248079 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 01/07/2013 Página  5 de 3



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0124026-6 REsp 1.377.635 / 

MG
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  10024100964956001  10024100964956002  10024100964956003  24095727848

EM MESA JULGADO: 25/06/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  CAMPOS MARQUES (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PR)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO XAVIER PINHEIRO FILHO

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
RECORRIDO : DANIEL VIEIRA SILVA
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO

DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DANIEL VIEIRA SILVA
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO

DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Marilza Maynard (Desembargadora convocada do TJ/SE), Laurita 

Vaz, Jorge Mussi e Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.
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